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Estatuto só será 
legítimo se debatido 

por toda a classe

O
 dia 15 de janeiro des­
te ano marcou não 
apenas a ascensão da 
sociedade civil ao 
poder, ansiosamente 
aguardada desde a 

eclosão do golpe m ilitar de 1964, 
mas principalmente a inauguração 
de uma fase de mudanças, em to­
dos os níveis, voltadas para o apri­
moramento institucional.

As manifestações populares nas 
ruas, nas praças, nas salas de aula, 
nos estádios e onde mais pudesse 
haver aglomeração, foram uma 
marca nacionalmente indelével, 
anunciando o fim de um período de 
angústia caracterizado pela misé­
ria moral e material do brasileiro.

Por isso é que Tancredo Neves 
significou muito menos por ele pró­
prio que pelas idéias a partir das 
quais soube eternizar um a postura 
de dignidade, até aquele momento 
afastada do nível perceptivo da so­
ciedade nacional. Tanto isso é cor­
reto, que a perenidade de sua pre­
gação dá a exata medida da impor­
tância de sua luta, segmento in­
questionável da própria luta do po­
vo, travada nos períodos anteriores 
á derrocada do regime autoritário, 
culminando com a restauração de 
um estado de direito ainda por vir 
e a se consubstanciar a partir da 
convocação de uma Assembléia 
Nacional Constituinte livre, sobera­
na e fundamentalmente representa­
tiva.

Observe-se, entretanto, que, se a 
votação de uma nova Carta Consti­
tucional pouco significa diante do 
processo pelo qual foi elaborada, 
muito menor sentido, igualmente.

Alfredo Campos ê senador por 
Minas Gerais e presidente da 

Comissão de Serviço Público Civil 
do Senado, além de membro titu la r 
das ComissOes do D istrito  Federal, 

C onstituição e Justiça e de 
M unicíp ios. Bacharel em Direito 

pela Universidade Federal de 
Minas Gerais, desem penhou 
diversas m issões no Exterior

A
Á* A  modernização 

do serviço 
público não poderá ser 
realizada isoladamente 

em relação a outros 
organismos que compõem 
a administração estatal, 

de forma pendular e 
dissonante. Deve haver 

um trabalho compacto no 
conteúdo, mas abrangente 

na forma, de modo a 
oferecer a noção de 

conjunto tão necessária

envolve a discussão e a confecção 
de leis ordinárias, sem que aquela 
tenha antes removido todo o res­
quício de legislação autoritária ain­
da presente.

Tudo isso, no entanto, deverá ad­
quirir plena substância apenas 
quando da aprovação do novo texto 
constitucional, após examinadas as 
discussões de base e a consolidação 
da vontade popular numa Carta 
que efetivamente represente a 
maioria do povo brasileiro, por 
seus segmentos, por suas classes, 
por seus estratos.

Os projetos de mão única volta­
dos para atender pretensas necessi­
dades sociais tendem a cair no va­
zio fisiológico, postergando as efeti­
vas soluções das questões básicas 
que a Nação requer.

A proposta de modernização da 
administração do serviço público, 
envolvendo recursos humanos e 
materiais, além de procedimentos 
gerenciais, não deve se antecipar 
também à luz da Lei Maior, sob pe­
na de ficar, contingencialmente, no 
dever de se submeter, dentro em 
breve, à reformulação de toda sua 
substância.

Ao lado disso, ela não poderá se 
exercer isoladamente em relação a 
outros organismos que compõem a 
administração estatal, de forma 
pendular e dissonante. Deve haver 
um trabalho compacto no conteúdo, 
mas abrangente na forma, de modo 
a oferecer a noção de conjunto tão 
artificializada em tempos passa­
dos.

Um dos pontos importantes na 
reforma que se pretende para a ad­
ministração pública está na legisla-
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ção relativa a seu pessoal, há três 
décadas conformado por um Esta­
tuto (Lei n? 1.711, de 1952) extenua­
do pelo tempo e desgastado em seu 
conteúdo.

Tal Estatuto, longe de se consti­
tuir num padrão de garantia ao 
funcionalismo, inibe-o de um a série 
de ações e de vantagens, pois não 
toca nas questões da paridade en­
tre ativos e inativos, da sindiçaliza- 
ção, do 13? salário, do estatuto uni­
ficado, do acesso do funcionário a 
cargos de chefia, da incorporação 
dos direitos assegurados pela juris­
prudência adm inistrativa e jud i­
cial, do plano de cargos e salários, 
da reintegração no cargo por força 
de sentença judicial, da percepção 
de adicional no caso de aposentado 
reintegrado, da prestação eventual 
de serviços extraordinários e do pa­
gamento de horas extras relativas, 
do direito à  paralisação do trabalho 
devido a forte constrangimento, da 
substituição do qüinqüênio pelo 
anuênio, da extensão e incorpora­
ção das gratificações permanentes 
aos proventos dos aposentados que 
tenham exercido as referentes fun­
ções por mais de cinco anos, da 
gratificação por atividades técnico- 
científicas relacionadas com a car­
reira, da licença por prazo determi­
nado para concorrência a cargo 
eletivo, exercício do mandato e li­
cença remunerada pelo exercício 
de mandato classista e da elevação 
da pensão deixada por funcionário, 
de 50%, para 60%, independente­
mente dos demais benefícios.

Tudo isso são reivindicações que 
a todo momento chegam a nosso 
conhecimento por meio das lideran­
ças do funcionalismo, reivindica­
ções mais que justas e que, por sua 
pertinência, precisam se transfor­
m ar num procedimento legal de 
acolhimento.

Entretanto, e o que é mais impor­
tante, não basta que tais reivindi­
cações sejam aceitas e incorpora­
das ao Estatuto, sem que o funcio­
nalismo antes tenha debatido seu 
texto integral. Com esse procedi­
mento. toda a sociedade poderá es­
tar certa de que o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União estará legitimamente repre­
sentando os anseios da classe, nu­
ma demonstração inequívoca de 
participação democrática, fl
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